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RESUMO:  

A robotização da justiça é inevitável. Urge investir e inovar em sistemas capazes 

de auxiliar e coadjuvar o sistema judiciário, no entanto, a capacidade decisória 

não deverá ser absorvida pela inteligência artificial sob pena de todo o sistema 

falir. Observa-se com bons olhos o esforço das instâncias europeias na 

implementação de um primeiro diploma que regula a inteligência artificial, não 

podendo ser encarado como um entrave ao desenvolvimento desta ciência, mas 

sim como uma garantia dos direitos fundamentais da pessoa humana e da boa 

administração da justiça. 

 

ABSTRACT: 

The automation of justice is inevitable. There is an urgent need to invest in and 

innovate systems capable of assisting and supporting the judiciary; however, 

judicial decision-making authority should not be delegated to or absorbed by 

artificial intelligence, failing which the entire system risks collapse. The efforts 

undertaken by the European institutions to implement a first legislative 

framework governing artificial intelligence are to be welcomed. Such regulation 

should not be regarded as an obstacle to the development of this field of science, 

but rather as a safeguard for fundamental human rights and for the sound 

administration of justice. 
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Influência Processual 

da Robotização da Justiça 

 

 

CAPÍTULO I 

Do Regulamento IA à Prática Processual 

1. Enquadramento geral: 

O século XXI será recordado, seguramente, pelo advento das tecnologias que 

sustenta a designada era digital ou era da informação1. A quarta revolução industrial 

aprimorará a inteligência artificial, denominação já conhecida entre nós, e 

despoletará mudanças e avanços que colocarão os princípios e os procedimentos 

legais que hoje conhecemos em constantes desafios.  

São inegáveis os contributos que a quarta revolução industrial tem despoletado 

na sociedade atual, nomeadamente com o aprimoramento da inteligência artificial e 

da internet of things, com necessários impactos na transição digital da justiça. 

O simples exercício de escrever e enviar um e-mail é acompanhado por 

sugestões de término das frases que pretendemos escrever. Aplicações várias vieram 

revolucionar o transporte de passageiros, conseguindo atribuir o condutor mais 

próximo da nossa localização através do uso de dados de geo-localização. Sem 

descurar os vários assistentes virtuais de inteligência artificial (IA) generativa que, 

confrontados com questões, oferecem-nos uma resposta em poucos segundos, 

podendo a mesma ser ajustada consoante as nossas necessidades e estilo. 

A inteligência artificial não pode ser dissociada do conceito de robot, nem nós, 

enquanto juristas, podemos ficar pávidos face aos avanços inevitáveis da tecnologia, 

daí a necessidade de constante evolução e adequação do direito à sociedade, 

nomeadamente com a correlação entre o direito e a robótica. Neste campo de 

aplicação, MICHAEL FROOMKIN definiu o conceito de robot como a “man‑made 

object capable of responding to external stimuli and acting on the world without 

requiring direct - some might say constant - human control”2. Um robot será qualquer 

objeto elaborado por seres humanos com a capacidade de responder a estímulos 

externos e de atuar sobre o mundo sem necessidade de controlo humano direto. 

 
1 MEIRELES, Ana Isa Dias, A Prova Digital no Processo Judicial — a Blockchain e Outros Caminhos para 

os Tribunais, Almedina, Coimbra, 2023, pg. 92. 

2 AA.VV., Robot Law, Ryan Calo, A. Michael Froomkin, Laurie Silvers e Mitchell Rubenstein (coords.), 

Edward Elgar, 2016, pg. 11, citado em BORGES, Patrícia Sousa, A utilização de inteligência artificial na 

justiça aos olhos da proposta de regulamento da EU, In “Inteligência Artificial e Robótica – Desafios para 

o Século XXI”, Gestlegal, pg. 286 – 289. 
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O robot é uma personificação de um sistema de IA, tal como o autor citado 

designa de embodied soft-ware, ou seja, a incorporação de um software3. Estes 

sistemas internos dos aparelhos designados por robots compreendem os chamados 

machine learning e deep learning, para que, com o passar do tempo, o erro seja 

minimizado através da experiência interna do software.  

No que tange ao machine learning, este pretende combinar raciocínio dedutivo, 

indutivo e abdutivo para criar um raciocínio semelhante ao de uma pessoa nas 

possibilidades de escolha conferidas às entidades de IA4. Estas entidades aprendem, 

num momento inicial, da mesma forma que os humanos, começando por registar 

detalhes e padrões nas formas, sons e/ou comportamentos. Posteriormente, juntam 

toda a informação compartimentada em padrões, o que permite ao software 

distinguir uma pessoa de outra, ou um cão de um gato, ou mesmo agrupar objetos 

da mesma natureza5.  

De uma forma geral, o machine learning é uma capacidade inferencial que 

envolve algoritmos que têm a capacidade de aprender ou melhorar a prestação com 

o decurso do tempo6. Mas, como refere a autora ANA RITA MAIA, esta técnica, por 

si só, não desenvolve resultados imprevisíveis, pelo que será de ser complementada 

com o deep learning, traduzido na possibilidade de a máquina aperfeiçoar, com base 

na experiência, as suas capacidades inferenciais de processamento de dados pessoais 

e biométricos armazenados na sua memória descritiva7. 

Este sistema baseia-se num conjunto de processadores conexionados entre si, 

com suporte referencial numa hierarquização de conceitos determinados sem 

intervenção ulterior do programador humano, aprimorando-se de forma autónoma. 

Ao contrário da programação tradicional, os programadores não dizem ao algoritmo 

o que deve fazer, mas ensinam-no a aprimorar com base em pesquisa de dados e nas 

leis das probabilidades, através da demonstração de várias situações idênticas que 

agrupa em padrões. 

Todos os conceitos refletidos compreendem a ampla noção de Inteligência 

Artificial, conceito em constante evolução e controverso quanto à sua definição. O 

Professor JOHN MCCARTHY, pioneiro e responsável pela designação, estabeleceu o 

primeiro conceito durante a primeira conferência de inteligência artificial em 

Dartmouth, no ano de 1956, definindo-a como a ciência e engenharia de produzir 

máquinas e programas inteligentes. Está relacionada com a atividade computacional 

 
3 Idem. 

4 MURPHY, Kevin P., Machine learning: A probabilistic perspective (adaptive computation and machine 

Learning series), Massachusetts, The MIT press, 2012. pg. 1-1104. 

5 Exemplo do funcionamento dos machine learing será a aplicação de sistemas em testes de drogas 

e suas interações, em previsões do tempo, nas classificações de sinais humanos e até para entender o 

movimento de pumas usando acelerômetros – cfr. PINA, António Carlos, Qual a diferença entre 

Inteligência Artificial (AI), Machine Learning e Deep Learning (Redes neurais)?, citado em: MAIA, Ana Rita, 

A Responsabilidade Civil na Era da Inteligência Artificial – Qual o caminho?, Revista Julgar Online, maio 

de 2021. 

6 SANTOS, Hugo Luz dos, Inteligência Artificial e Processo Civil, na era do metaverse e dos Machine 

Learning Algorithms, Nova Causa, 2022, pg. 27 

7 Idem – pg. 28. 
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de entender a inteligência humana, não estando confinada em métodos 

biologicamente observáveis8. 

A inteligência artificial é um ramo das ciências de computação que, através da 

inclusão de algoritmos9, consegue responder de forma eficaz a um dado problema 

mediante a perceção de estímulos externos. Tendo em consideração a ótica de 

GABRIEL HALLEVY10, os sistemas de Inteligência Artificial são compostos por cinco 

elementos: - capacidade comunicativa; - conhecimento interno criado com base em 

algoritmos; - conhecimento externo, mediante a capacidade de captar os estímulos 

humanos; - objetividade de enquadramento da situação/problema numa 

determinada temática; e - capacidade de criar e de corrigir o processamento da 

informação, apresentando e reformulando novas resposta. 

Perante a evolução que temos assistido, aliada à grande capacidade da 

inteligência artificial de se auto-capacitar para os problemas que lhe são colocados, 

e no sentido da visão futurística de HUGO LUZ DOS SANTOS, o produto da quarta 

revolução industrial é só um – a criação do metaverse. Fala-se aqui de uma realidade 

digital na qual os seres humanos atuarão com recurso a realistic digital avatars, onde 

o reconhecimento de emoções terá um papel essencial do ponto de vista do direito 

probatório material11. 

Expostas as considerações iniciais, é importante averiguar os esforços das 

instâncias europeias na compreensão e regulação desta temática que, como vimos, 

terá necessariamente um impacto massivo na sociedade atual e futura. Fala-se aqui 

do Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de 

junho de 2024, manifestador das preocupações que os avanços tecnológicos têm 

despoletado. 

  

 
8 J. McCarthy, M. L. Minshy, N. Rochester, A proposal for the dartmouth summer research project on 

artificial intelligence”, Agosto de 1955 [http://jmc.stanford.edu/articles/dartmouth/dartmouth.pdf] 

9 Um algoritmo é um conjunto ordenado e preciso de instruções que descrevem um processo, de 

molde a que um computador execute uma tarefa específica com um dado objetivo. Podem ser 

classificados como algoritmos programados - as operações a serem executadas já foram definidas 

antecipadamente pelo programador, gerando o resultado preordenado – e algoritmos não 

programados - eles recebem dados de entrada e têm a responsabilidade de produzir respostas 

satisfatórias para um determinado problema, sendo relevante a capacidade da máquina de aprender 

por si só a encontrar soluções que levem aos resultados desejados (o já designado machine learning) – 

cfr. FERRARI, I., Discriminação algorítmica e Poder Judiciário: limites à adoção de sistemas de decisões 

algorítmicas no Judiciário brasileiro. Tese Doutoramento em Direito, Programa de Pós-graduação em 

Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2022, p. 318. 

10 HALLEVY, Gabriel, The Criminal Liability of Artificial Intelligence Entities, From Science Fiction to 

Legal Social Control Akron Intellectual Property Journal, 2016, pg. 175. 

11 SANTOS, Hugo Luz dos, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 25. 



DataVenia Influência processual da robotização da Justiça 
 

 

 

 

DataVenia 16 (2026) ∙ 9 | 
 

2. Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do Conselho de 

13 de junho de 2024 

2.1. Objeto e âmbito de aplicação: 

O Regulamento em epígrafe surge como o primeiro quadro jurídico que abrange 

as matérias de inteligência artificial a nível europeu, com o objetivo essencial de 

reforçar a confiança no uso da IA na Europa. Para tanto, estabelece diversas medidas 

e regras baseadas no risco para os criadores e implantadores de tais sistemas, para 

minimizar danos na colocação no mercado de serviços baseados em IA. 

Os demais objetivos do Regulamento estão plasmados no artigo 1.º, nos quais 

se destaca o esforço da União Europeia na promoção da proteção da saúde, da 

segurança e dos direitos fundamentais consagrados na Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia, favorecendo a livre circulação de produtos e 

serviços baseados em IA e evitando que os Estados-Membros imponham restrições 

ao seu desenvolvimento, comercialização e utilização. 

Impõe requisitos específicos para determinados sistemas de IA tendo em conta 

o grau de risco, promove a transparência dos referidos sistemas, não descurando 

regras de acompanhamento e de fiscalização do mercado da IA. Aposta ainda na 

promoção da inovação, com especial enfoque nas pequenas e médias empresas nas 

suas fases embrionárias. 

O artigo 2.º, n.º 1 enuncia os destinatários das medidas do regulamento, dando 

destaque para os prestadores e/ou responsáveis que coloquem no mercado sistemas 

e/ou modelos de IA no território da União Europeia, independentemente de estarem 

abrangidos ou localizados na União Europeia ou em país terceiro. O que releva para 

efeitos de aplicabilidade do regulamento é se o resultado produzido pelo sistema de 

IA for em território da União Europeia. 

A norma abrange ainda os importadores e distribuidores de sistemas de IA, 

fabricantes de produtos e/ou de serviços que coloquem no mercado sistemas de IA 

sob o seu nome e/ou marca. De realçar os mandatários dos prestadores que não 

estejam estabelecidos na União, ficando de fora os consumidores que usem sistemas 

de IA para atividades pessoais – n.º 10. 

Não sendo objetivo do presente trabalho o estudo detalhado do regulamento, 

destaca-se que este não se aplica às atividades de investigação, testagem ou 

desenvolvimento referentes a sistemas e/ou modelos de IA antes de serem colocados 

no mercado, evidenciando o objetivo de promover a investigação e o avanço 

científico – cfr. n.º 8 do artigo 2.º.  

 

2.2. Conceito de Sistema de Inteligência Artificial: 

O artigo 3.º enuncia várias definições importantes para o conteúdo do 

regulamento ser percetível para os leitores, relevando, por ora, o conceito de sistema 

de IA definido no n.º 1: sistema baseado em máquinas concebido para funcionar com 

níveis de autonomia variáveis, e que pode apresentar capacidade de adaptação após a 

implantação e que, para objetivos explícitos ou implícitos, e com base nos dados de 
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entrada que recebe, infere a forma de gerar resultados, tais como previsões, conteúdos, 

recomendações ou decisões que podem influenciar ambientes físicos ou virtuais. 

O regulamento esforça-se para fazer a distinção entre os sistemas de IA e os 

softwares de programação tradicional mais simples, não devendo abranger sistemas 

baseados nas regras exclusivamente definidas pelos programadores para executarem 

operações de forma automática.  

As principais características dos sistemas de IA podem ser definidas da seguinte 

forma: 

- Dependência funcional de uma máquina: o sistema de IA terá de estar 

incorporado num dispositivo físico (vulgo hardware ou, para efeitos do presente 

regulamento, máquina); 

- Capacidade decisória: os sistemas de IA estão dotados de capacidade de fazer 

inferências e de obter resultados, tais como previsões, conteúdos, recomendações ou 

decisões; 

- Capacidade de autoaprendizagem: as decisões feitas através da aprendizagem 

automática que fazem com a entrada de dados. Os objetivos alcançados são 

processados mediante abordagens lógicas e conhecimento codificado que possuem 

consoante a representação simbólica da tarefa a solucionar; 

- Capacidade de adaptação: a autoaprendizagem permite que o sistema mude 

enquanto tiver a ser utilizado e conforme os estímulos exteriores que recebe;  

- Autonomia limitada: os sistemas de IA estão limitados por graus de 

independência tendo em conta as ações efetuadas por intervenção humana e aquelas 

independentes da intervenção humana, cuja autonomia é plena.  

 

2.3. Hierarquização dos níveis de risco: 

Como se sufraga do conceito de sistema de IA, este é baseado em máquinas 

concebidas com níveis de autonomia variáveis. Tendo premente as inúmeras 

utilizações de sistemas de IA, o legislador europeu não ignorou a suscetibilidade da 

utilização indevida e potencialmente lesiva para os direitos fundamentais das 

pessoas, levando a que fosse tipificada uma hierarquização de riscos em função do 

setor em que o sistema é incluído12.  

A hierarquia plasmada no regulamento pode ser tipificada da seguinte forma: - 

sistemas de risco inaceitável; sistemas de risco elevado; - sistemas de risco mínimo 

ou nulo. 

 

i. Sistemas de risco inaceitável: 

Os sistemas de risco inaceitável estão relacionados com a utilização de 

instrumentos poderosos para práticas manipuladoras, exploratórias e de controlo 

social, com elevada suscetibilidade de prejudicar a dignidade humana, a liberdade, a 

 
12 BORGES, Patrícia Sousa, A utilização de inteligência artificial (…). Pg. 301. 
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igualdade, a democracia e o Estado de Direito, bem como os direitos fundamentais 

previstos na Carta, nomeadamente o direito à não discriminação, à proteção de 

dados pessoais e à privacidade. 

Neste sentido, o artigo 5.º, n.º 1 do regulamento descreve os oito grupos de 

situações cujas práticas são absolutamente proibidas: 

a) Sistemas de IA que empreguem técnicas de manipulação e/ou engano 

prejudiciais:  

Pretende evitar que estes sistemas distorçam e influenciem a capacidade 

decisória de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, suscetível de causar danos 

importantes na saúde física, psicológica ou nos interesses financeiros. 

Inclui nesta categoria os estímulos de áudio, de imagem e de vídeo inseridos em 

interfaces máquina-cérebro ou em realidades virtuais, dos quais as pessoas não se 

conseguem aperceber por serem estímulos que ultrapassam a perceção humana, bem 

como todas as técnicas que prejudiquem a autonomia e a liberdade de escolha das 

pessoas, independentemente de terem ou não consciência do uso dessas técnicas13. 

Não releva a intenção do prestador ou do responsável pelo sistema, bastando a 

aptidão deste para efeitos de manipulação ou engano. 

Esta proibição está relacionada com as práticas proibidas previstas na Diretiva 

2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, na parte em que proíbe as 

práticas comerciais desleais que causam danos económicos ou financeiros aos 

consumidores, ficando salvaguardadas as práticas comuns e legítimas, como por 

exemplo no âmbito da publicidade. 

b) Sistemas de IA que exploram de forma nociva as vulnerabilidades de 

pessoas ou grupos específicos de pessoas que, pela sua idade, incapacidade ou 

situação socioeconómica, estejam mais vulneráveis para adotar comportamentos 

potencialmente lesivos; 

c) Sistemas de IA de avaliação ou classificação de pessoas ou grupos 

específicos com base no comportamento social ou em características de 

personalidade ou pessoais, com vista a evitar o tratamento prejudicial ou 

desfavorável de forma descontextualizada, injustificada e/ou desproporcional; 

d) Sistemas de IA de avaliação ou previsão do risco de uma infração penal 

individual mediante previsões com base exclusivamente na definição de perfis de 

uma pessoa ou na avaliação dos seus traços de personalidade, ficando salvaguardado 

os sistemas de apoio à avaliação humana do envolvimento de alguém numa atividade 

criminosa14;  

e) Sistemas de IA que criem ou expandem bases de dados de reconhecimento 

facial através da recolha aleatória de imagens a partir da Internet ou de imagens de 

televisão em circuito fechado (TVCF); 

 
13 Conforme consta do considerando 29 do Regulamento da IA. 

14 Até porque a legitimação destes sistemas teria a ideia de que os agentes de crime com elevado 

registo criminal são irrecuperáveis e que nunca irão deixar de cometer crimes. 
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f) Sistemas de IA para reconhecimento das emoções nos locais de trabalho e 

nas instituições de ensino, salvo quando razões médicas ou de segurança o 

aconselharem; 

g) Sistemas de categorização biométrica para deduzir determinadas 

características protegidas - raça, opiniões políticas, filiação sindical, convicções 

religiosas ou filosóficas, vida sexual ou orientação sexual. Ficam excluídas a 

rotulagem e categorização de dados biométricos adquiridos com base na lei, como 

por exemplo a triagem de imagens em função da cor do cabelo ou da cor dos olhos, 

podendo ser utilizados no domínio da aplicação da lei15. 

h) Sistemas de IA de identificação biométrica à distância em tempo real para 

fins de aplicação da lei em espaços acessíveis ao público:  

Esta identificação biométrica à distância em tempo real é particularmente 

intrusiva para os direitos e as liberdades das pessoas, sendo suscetível de afetar as 

vidas privadas e dar origem a uma sensação de vigilância constante, dissuadindo 

indiretamente o exercício da livre reunião e outros direitos fundamentais da reserva 

da vida privada das pessoas. Pretende-se, igualmente, proteger a obtenção de 

resultados enviesados com efeitos discriminatórios, nomeadamente no que concerne 

à idade, etnia, raça, sexo ou deficiência.  

Não obstante os direitos suscetíveis de supressão, o regulamento estabelece 

algumas exceções, de estrita necessidade, nas quais legitima o uso destes dados para 

as seguintes situações: 

i. casos de busca seletiva de vítimas específicas de rapto, tráfico de seres 

humanos ou exploração sexual de seres humanos, bem como pessoas 

desaparecidas; 

ii. prevenção de uma ameaça específica, substancial e iminente à vida ou 

à segurança física de pessoas singulares ou ameaças reais e previsíveis de 

ataques terroristas;  

iii. localização ou identificação de um suspeito de ter cometido uma 

infração penal, para efeitos da realização de uma investigação criminal, ou 

instauração de ação penal ou execução de uma sanção penal por alguma das 

infrações referidas no anexo II16 e puníveis no Estado-Membro em causa com 

pena ou medida de segurança privativa de liberdade de duração máxima não 

inferior a quatro anos. 

Estabelece o n.º 2 do artigo 5.º que a utilização destes sistemas de identificação 

biométrica à distância em tempo real só deverá ocorrer para efeitos de confirmação 

 
15 Conforme o considerando 30 do Regulamento. 

16 Conforme o anexo II do Regulamento, estão em causa crimes de Terrorismo; Tráfico de seres 

humanos; Exploração sexual de crianças e pornografia infantil; Tráfico de estupefacientes e substâncias 

psicotrópicas; Tráfico de armas, munições ou explosivos; Homicídio, ofensas corporais graves; Tráfico 

de órgãos ou tecidos humanos; Tráfico de materiais nucleares ou radioativos; Rapto, sequestro ou 

tomada de reféns; Crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional; Desvio de aviões 

ou navios; Violação; Criminalidade ambiental; Roubo organizado ou à mão armada; Sabotagem; 

Participação numa organização criminosa que envolva alguns dos crimes referenciados. 
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da identidade de uma pessoa especificamente visada e deverá ser limitada ao 

estritamente necessário no que concerne ao período temporal, ao âmbito geográfico 

e pessoal. Não é admissível o uso indiscriminado destes sistemas quando se 

desconhece por completo o agente do crime, sendo apenas legítimo para confirmar 

a sua identidade (o que pressupõe uma suspeita prévia). 

A autoridade competente pela aplicação da lei deverá fazer uma avaliação e 

ponderação prévia acerca da natureza da situação que justifica o uso destes sistemas, 

tendo em conta a gravidade, probabilidade e magnitude dos danos causados, bem 

como das consequências desta utilização para as pessoas afetadas17, acrescendo o 

registo da utilização na base de dados da UE18. 

 

ii. Sistemas de risco elevado: 

O Regulamento prevê a utilização de sistemas de IA que, apesar da 

suscetibilidade de causar riscos graves na saúde, segurança ou outros direitos 

fundamentais, poderão ser utilizados num vasto âmbito de atividades. 

No que concerne aos grupos de casos previstos no regulamento, o artigo 6.º em 

conjunto com o Anexo III, enunciam o seguinte: 

a) Sistemas de dados biométricos não abrangidos pela proibição plasmada no 

artigo anterior, com vista à identificação biométrica à distância19, à categorização 

biométrica e ao reconhecimento de emoções; 

b) Componentes de segurança da IA em infraestruturas críticas, como por 

exemplo o trânsito rodoviário, redes de abastecimento de água, gás, aquecimento ou 

eletricidade, assistência robótica em cirurgias; 

c) Sistemas de IA utilizados em instituições de ensino, para determinar o 

acesso ou a admissão ou afetação de pessoas a instituições de ensino, para avaliar os 

resultados de exames, para prever o nível de educação num dado estabelecimento 

e/ou para controlo de práticas proibidas por parte dos estudantes durante os exames; 

d) Sistemas de IA para o emprego na gestão dos trabalhadores no acesso ao 

trabalho, na promoção ou cessação de relações contratuais de trabalho20, na 

atribuição de tarefas com base nas características individuais ou no controlo e 

avaliação do desempenho e conduta; 

e) Sistemas de IA para dar acesso a serviços públicos e privados essenciais21; 

f) Casos de utilização da IA na aplicação da lei que possam interferir com os 

direitos fundamentais das pessoas22; 

 
17 O artigo 27.º do Regulamento prevê os requisitos da avaliação prévia. 

18 Em conformidade com o artigo 49.º do Regulamento. 

19 Com o objetivo de demonstrar a identidade de determinada pessoa, v.g. o desbloqueio facial dos 

telemóveis. 

20 Como por exemplo a criação de um software de triagem de currículos para recrutamento. 

21 Como por exemplo, pontuação de crédito que nega aos cidadãos a oportunidade de obter um 

empréstimo. 

22 Estão descritas várias situações no n.º 6 do artigo 6.º. 
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g) Sistemas de IA na gestão da migração, do asilo e do controlo das 

fronteiras23; 

h) Sistemas de IA na administração da justiça e nos processos democráticos: 

No que importa ao presente estudo, as ferramentas de IA usadas no sistema 

judiciário e na resolução alternativa de litígios estão previstas no Regulamento, 

sendo considerados sistemas de alto risco quando visam prevenir, investigar, detetar 

ou processar uma fração penal ou adotar outras medidas com impacto na liberdade 

pessoal de um indivíduo.  

O impacto potencialmente lesivo na democracia e, mais concretamente, no 

direito à ação e a um tribunal imparcial, justificam esta classificação no sentido de 

prevenir enviesamentos, erros e opacidade. O regulamento conjetura a utilidade 

destes sistemas como ferramenta de auxílio na tomada de decisão dos magistrados, 

mas salvaguarda que a decisão final terá de continuar a ser uma atividade humana24. 

Ficam, no entanto, sujeitos a obrigações rigorosas antes de serem colocados no 

mercado, nomeadamente: suportar sistemas de avaliação e atenuação dos riscos; 

qualidade no tratamento dos dados; registo da atividade para assegurar a 

rastreabilidade dos resultados; documentação detalhada sobre as finalidades dos 

sistemas; informações claras ao responsável pela implantação; medidas adequadas 

de supervisão humana; e elevado nível de cibersegurança25. 

Estes sistemas têm de seguir um procedimento de avaliação de conformidade 

baseado no controlo interno e de emissão de um Certificado de Conformidade da 

União Europeia e Marcação CE, previsto nos artigos 44.º e 48.º, bem como o registo 

obrigatório do sistema de IA numa base de dados, conforme prevê o artigo 49.º 

As obrigações de transparência dos prestadores e responsáveis pela 

implantação de sistemas de IA são também relevantes para controlar e fazer cumprir 

as obrigações adjacentes, em conformidade com o artigo 50.º. 

 

iii. Risco mínimo ou nulo: 

O Regulamento IA não introduz regras de classificação de sistemas de risco 

mínimo ou nulo, sendo certo que a grande maioria se insere nesta categoria, 

incluindo a aplicação de IA nos videojogos ou nos filtros de spam. 

No capítulo V o Regulamento classifica os modelos de IA de finalidade geral 

como aqueles treinados com um grande volume de dados, com generalidade 

significativa, podendo ser usados para uma vasta gama de tarefas distintas, desde o 

reconhecimento de voz/imagem, a geração de áudio/vídeo ou a resposta a 

perguntas. Ao contrário dos grupos anteriores, estes modelos são componentes 

essenciais dos sistemas de IA, não constituindo, per si, sistemas de IA. 

 
23 Como por exemplo, a análise automatizada dos pedidos de visto. 

24 Vide considerando 61 do Regulamento. 

25 Estas obrigações estão essencialmente previstas nos artigos 8.º a 27.º do Regulamento. 
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Não sendo objetivo do presente trabalho esgotar todas as questões expendidas 

no Regulamento, esta breve abordagem teve intenção de expor as preocupações do 

legislador europeu em classificar os sistemas de IA e dividir em grupos consoante os 

graus de risco. Pretendeu-se extrair que o uso de sistemas de IA na administração da 

justiça não é despiciendo, pelo contrário, é uma realidade próxima e mesmo atual.  

Expostas estas considerações, prosseguir-se-á a análise prática da robotização 

da justiça com exemplos concretos, com a necessária ponderação de eventuais riscos 

e perigos, nomeadamente na aquisição e valoração da prova digital, no auxílio na 

decisão judicial e na celeridade e eficácia processual. 

 

CAPÍTULO II 

A Inevitável Robotização da Justiça 

3. Influência da Inteligência Artificial na aquisição e valoração da prova 

digital: 

As garantias processuais referentes à era digital apresentam elevados desafios 

na aquisição e valoração da prova digital, importando uma ponderação acerca das 

vantagens e subsequentes desafios que se colocam nestas matérias. 

Não obstante a importância e a avultada utilização da prova digital, parece não 

haver consenso doutrinário na definição deste conceito, sendo denominado, por 

autores distintos, como prova eletrónica ou prova computacional26.  

Desde já se distingue a prova eletrónica da prova digital: a primeira engloba não 

apenas a prova obtida através de dados em formato digital, mas também a alcançada 

por meio de dados em formato analógico, na medida em que todos os documentos 

digitais são documentos eletrónicos, mas nem todos os documentos eletrónicos são 

documentos digitais27. 

Embora a dificuldade observada na fixação de um conceito geral, a prova digital 

poderá ser entendida como a prova produzida a partir de dados em formato digital 

(na forma binária), que são manipulados, armazenados ou comunicados através de 

qualquer dispositivo, computador ou sistema informático, ou transmitidos através de 

um sistema de comunicação28.  

Esta pode ser encontrada em diversos dispositivos tais como computadores, 

tablets, telemóveis, smartwatches, câmaras fotográficas e de vídeo, impressoras, 

scanners, dispositivos de GPS e consolas de videojogos, sendo que através destes 

podem ser recolhidos dados informáticos vários, como emails, mensagens, ficheiros 

de imagem, vídeo ou áudio e dados de localização29. 

 
26 BRANDÃO, Diogo De Matos, A Prova Digital no Processo Civil: repensar o Sistema, Tese de 

mestrado, Faculdade de Direito da Universidade do Minho, Braga, 2019, pg. 33. 

27 FIDALGO, Sónia, A utilização de inteligência artificial no âmbito da prova digital — direitos 

fundamentais (ainda mais) em perigo, in “A inteligência Artificial no Direito Penal”, Almedina, Coimbra, 

2020, pg. 133; e BRANDÃO, Diogo De Matos, A Prova Digital no Processo Civil (…), pg. 47. 

28 Idem, pg. 133 

29 MONTEIRO, António Pedro Pinto, Garantias Processuais E Prova Digital, in “Revista da Ordem dos 

Advogados”, ano 83, vols. III e IV  Revista, 2024, pg. 555. 
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3.1. Definição legal: 

Inexiste um regime próprio sobre a prova digital no Processo Civil, o que, a par 

da influência das novas tecnologias baseadas em sistema de IA no processo judicial30, 

suscita preocupações legislativas face à omissão de uma regulamentação devida. 

Embora a falta de regulação existente, destacam-se os contributos do 

Regulamento (UE) n.º 910/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

Julho de 2014, e do Decreto-Lei n.º 12/2021, de 9 de Fevereiro - atinentes à 

identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas. 

Destaca-se o artigo 3.º, n.º 35 do Regulamento, porquanto define documento 

eletrónico como qualquer conteúdo armazenado em formato eletrónico, 

nomeadamente texto ou gravação sonora, visual ou audiovisual, e o artigo 46.º que 

proíbe a negação de efeitos legais e de admissibilidade enquanto prova em processo 

judicial a um documento eletrónico pelo simples facto de se apresentar em formato 

eletrónico. 

Quanto ao Decreto-Lei n.º 12/2021, de 9 de Fevereiro, o artigo 1.º, n.º b) 

estatuiu a validade, eficácia e valor probatório dos documentos eletrónicos e o 

reconhecimento dos meios de identificação eletrónica de pessoas singulares e 

coletivas. O artigo 3.º equipara o documento eletrónico ao documento particular, 

desde que o conteúdo seja suscetível de apresentação como declaração escrita, sendo 

equiparado ao documento particular assinado quando lhe seja aposta uma 

assinatura eletrónica qualificada31 - cfr. n.º 3 e 5. Não estando subscrito por serviços 

de confiança qualificados, fica sujeito à livre apreciação do juiz – cfr. n.º 10 do artigo 

3.º. 

 

3.2. Fragilidades da prova digital: 

Face ao carácter técnico complexo associado à prova digital surgem dificuldades 

e fragilidades inerentes às suas características. A volatilidade associada à prova digital 

surge como um desafio na estabilidade deste tipo de prova, porquanto a prova 

eletrónica é suscetível de alteração mediante o recurso à computação. Os meta-dados 

referentes a um determinado arquivo, como a hora relativa ao último acesso ao 

sistema ou os dados de geo-localização, podem ser modificados e destruídos, 

comprometendo a valoração da prova32. 

Sendo a prova digital sustentada por componentes informáticos, o carácter 

incorpóreo e imaterial potencia a ocorrência de fraudes, alterações acidentais ou 

interferência prejudicial, bem como casos de falsificação33, que implicam, 

necessariamente, afetações na valoração e admissibilidade probatória. 

 
30 FERREIRA, João, Justiça Digital na Tramitação Processual Civil: a emergência da Inteligência Artificial, 

in “Congresso inteligência Artificial e Direito”, Almedina, Coimbra, 2023, pg. 192, citado em MONTEIRO, 

António Pedro Pinto, Garantias Processuais E Prova Digital (…), pg. 556. 

31 MONTEIRO, António Pedro Pinto, Garantias Processuais E Prova Digital (…), pg. 557. 

32 BRANDÃO, Diogo De Matos, A Prova Digital no Processo Civil (…), pg, 47. 

33 MONTEIRO, António Pedro Pinto, Garantias Processuais (…), pg. 560. 
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A fragilidade e mutabilidade associadas à prova digital carecem de um cuidado 

acrescido na recolha, identificação e preservação deste tipo de prova, por forma a 

garantir a força probatória necessária aos processos judiciais. 

Volvendo à praticidade do tema, os meios probatórios em ambiente digital, 

como os e-mails, ficheiros informáticos, o printscreen, a gravação de vídeo ou áudio, 

podem ser suscetíveis de adulteração e levantar problemas de genuinidade, 

nomeadamente quando não são precedidos de mecanismos de confirmação da 

identidade – v.g. assinaturas eletrónicas qualificadas. 

Neste sentido, o advento da inteligência artificial e o aprimoramento das 

tecnologias de edição de imagem, vídeo e som têm despoletado o surgimento dos 

chamados deepfakes, sendo estes manipulações e falsificações de conteúdos 

multimédia34. O deepfake, para além de constituir uma fonte de desinformação, pode 

levar ao acréscimo dos riscos de ataques informáticos e burlas, bem como à 

dificuldade na determinação da sua genuinidade no âmbito de um processo judicial. 

A volatibilidade e a fragilidade apontadas à prova digital levam o legislador 

europeu à regulação destes problemas, como a exigência de transparência no 

desenvolvimento e preservação dos sistemas de IA expressa no Regulamento IA 

analisado supra. Realça-se ainda o Regulamento dos Serviços Digitais com vista ao 

combate à desinformação. 

A temática da proteção de dados não pode sair inerte nesta exposição, uma vez 

que a prova digital pode implicar uma intrusão nos direitos fundamentais, suscetível 

de afetar o direito à reserva da intimidade da vida privada, bom nome, reputação e 

imagem (artigo 26.º, n.º 1 da Constituição da República Portuguesa), o direito à 

inviolabilidade do domicílio e da correspondência (artigo 34.º da Constituição da 

República Portuguesa), e o direito à autodeterminação informacional (artigo 35.º da 

Constituição da República Portuguesa). Perante estas situações de violação de 

direitos fundamentais, a prova obtida poderá ser considerada ilícita e nula, 

impossibilitando a sua utilização do processo35.  

Estas dificuldades e características da prova digital poderão levar a que o 

Tribunal considere como verdadeiros factos falsos ou que prive de valor a prova 

eletrónica, não a admitindo, por a considerar falsa no seu conteúdo e por não existir 

outro meio que se oponha a esta certeza dos factos, que poderão ser verdadeiros36. 

 

 

 

 
34 MEIRELES, Ana Isa Dias, A Prova Digital no Processo Judicial (…), pg. 193. 

35 MONTEIRO, António Pedro Pinto, Garantias Processuais (…), pg. 562 e BONIFÁCIO, JOSÉ Luís 

RAMOS, As Garantias do Processo, os Princípios e a Prova Digital os Princípios e a Prova Digita”, in Revista 

de Direito Civil, ano VIII, n.º 4, Almedina, Coimbra, 2023, pg. 761 e 762. 

36 FERNANDÉZ, J. Mª Illán, La prueba eletrónica, eficácia y valoración en el processo civil, 1ª Edição, 

Thomson Reuters, 2009, pg. 275 e 276; e BRANDÃO, Diogo De Matos, A Prova Digital no Processo Civil 

(…), pg. 53. 
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4. Recurso a sistemas de Inteligência Artificial na aquisição e valoração da 

prova: 

Assistimos nos dias de hoje a uma constante convergência funcional entre o ser 

humano e a máquina, a uma robotização do ser humano e à humanização da 

máquina. O ser humano está cada vez mais conectado a uma ampla rede de 

dispositivos que recolhem e analisam informação, com vista a fornecer respostas e 

conselhos a necessidades humanas mediante, por exemplo, smartwatches, smart 

shoes, pacemakers e implantes auditivos, entre outros37. 

A interconectividade entre o ser humano e as máquinas permite o fornecimento 

de funcionalidades ininterruptas e profundidade de dados sem precedentes sobre o 

mundo ao nosso redor, dando como exemplo os veículos autónomos e as casas 

inteligentes, consistindo esta realidade no conceito de Internet of Bodies38. Como é 

lógico, a justiça não é exceção a esta realidade, porquanto a interconectividade 

chegará às audiências de julgamentos para auxiliar os juízes na tomada de decisões. 

 

4.1. Na responsabilidade civil e definição do quantum indemnizatório: 

No âmbito da responsabilidade civil o uso de sistemas de inteligência artificial 

poderá ser útil na determinação da natureza da lesão sofrida pelo autor, na aferição 

no nexo de causalidade entre o facto ilícito típico praticado pelo Réu e o dano sofrido, 

bem como na quantificação do dano biológico sofrido tendo em conta a equidade e 

tratamento análogo em casos idênticos na jurisprudência39, diminuindo a 

discrepância na atribuição de valores indemnizatórios. 

Poderá ainda ser benéfico na atribuição do tipo de incapacidade (total ou 

parcial) e na duração da mesma40, contribuindo para um melhor tratamento 

uniforme das situações, o que reforça o princípio da igualdade e da justiça material. 

HUGO LUZ DOS SANTOS enuncia a possibilidade de dispensa dos relatórios de 

avaliação de dano corporal a realizar pelo Instituto Nacional de Medicina Legal, por 

substituição por sistemas de IA. 

 

4.2. Sistemas de dados biométricos - facial expression recognition: 

Mais controvérsia colocam os sistemas de reconhecimento de expressões faciais 

de forma a avaliar o grau de verosimilhança das declarações das testemunhas em 

 
37 SANTOS, Hugo Luz, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 177. 

38 Abdulkadir Çelik e Abeer AlAmoudi, in https://discovery.kaust.edu.sa/en/article/1190/connect-

the-internet-of-bodies [consultado em 09-06-2025]. 

39 O dano biológico pretende ressarcir todas as dimensões físicas e psíquica afetadas pela lesão e, 

apesar da discussão doutrinária na autonomização deste dano, a jurisprudência tem atribuído valores 

indemnizatórios calculados com base na equidade e analogia de casos idênticos ao abrigo dos artigos 

8.º, n.º 3, 496.º, n.º 4 e 566.º, n.º 3, todos do Código Civil.  Vide Acórdão do STJ de 30-01-2025, proc. 

868/21.7T8PVZ.P1.S1, Relatora: Maria da Graça Trigo [in dgsi.pt]. 

40 SANTOS Hugo Luz, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 178 e 179. 
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confronto com algoritmos preditivos que tenham sido previamente programados 

para este efeito. 

Os sistemas de reconhecimento de emoções tratam-se de sistemas de 

processamento de dados biométricos e de comportamento humano, com vista à 

previsão de preferências pessoais e no melhor entendimento das necessidades 

humanas. Estes sistemas já estão a ser desenvolvidos, como por exemplo a Intervyo, 

pertencente à IBM Watson, plataforma de análise preditiva humana tramitada 

através de dados para “Prever a Grandeza” em eventuais contratações. Trata-se de 

um entrevistador virtual que avalia os candidatos através de “atributos 

comportamentais intrínsecos" e de "verdadeiros sentimentos emocionais", com base no 

tom de voz e intenções emocionais ocultas, mediante a análise de micro-gestos 

faciais41. 

Estes mesmos sistemas têm sido desenvolvidos pela Audi, Volvo e Kia Motors 

para avaliar emoções e experiências dos passageiros e o estado de alerta dos 

motoristas. Também nas escolas de Hong Kong, durante a pandemia de 2020 e 2021, 

foi implementado um sistema de reconhecimento de emoções que ajudou os 

professores a estarem mais atentos às reações dos alunos em ambientes online, por 

forma a manterem o foco42. 

Vertendo para o mundo judicial, a polícia na China e no Reino Unido já utiliza 

este tipo de sistemas para identificar pessoas suspeitas com base nos estados 

emocionais, contudo, importa ponderar acerca da fiabilidade do reconhecimento de 

emoções. Para além das preocupações com a privacidade na recolha e tratamento 

dos dados biométricos, muitos cientistas questionam o valor preditivo das métricas 

destas tecnologias, como por exemplo ALEXA HAGERTY43, que afirma que estes 

sistemas são construídos em bases científicas instáveis e que inexistem provas 

suficientes de que o estado emocional de uma pessoa pode ser inferido por seus 

movimentos faciais. 

Adianta ao referir que estes sistemas defendem a teoria das emoções básicas e 

que estas são biologicamente intrínsecas e expressas uniformemente em todas as 

culturas, o que não é verdade. Estes sistemas reduzem as emoções a seis estados 

principais, as quais poderão ser interpretadas erroneamente dependendo do 

contexto em que são expressadas pela pessoa, reduzindo-as a uma simplicidade não 

contingente com a complexidade das emoções44. 

A União Europeia não ignora o desenvolvimento destas tecnologias, tendo 

definido o conceito de “Sistema de reconhecimento de emoções” no artigo 3.º, n.º 39 

 
41 ENCHEVA, Lyuba, Tecnologias disruptivas: Inteligência artificial (IA) e reconhecimento de emoções, 

in Genômicas4S, 19-01-2022 – in https://www.genomicsandsociety.com/post/disruptive-technologies-

artificial-intelligence-ai-and-emotion-recognition [consultado em 11-06-2025]. 

42 Este sistema é o 4 Little Trees, desenvolvido pela Find Solution AI, sediado em Hong Kong – idem.  

43 Professora Leverhume Centre for the Future of Intelligence, em Cambridge, Reino Unido, citada 

na obra em supra. 

44 Uma pessoa poderá chorar de tristeza como de felicidade e, por outro lado, poderá expressar um 

sorriso em diversas ocasiões, sem que tal signifique que esteja feliz ou agradada, sendo notória a 

complexidade na interpretação das emoções.  
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do Regulamento IA. Segundo este, trata-se de um sistema concebido para identificar 

ou inferir emoções ou intenções de pessoas singulares com base nos seus dados 

biométricos. 

O regulamento prevê a possibilidade de utilização de dados biométricos na 

identificação ou categorização de pessoas singulares, bem como o reconhecimento 

de emoções. As emoções ou intenções aqui em apreço dizem respeito à felicidade, 

tristeza, raiva, surpresa, repugnância, embaraço, entusiasmo, vergonha, desprezo, 

satisfação e o divertimento, desde que possam ser extraídas mediante expressões 

faciais básicas, como o franzir da testa ou sorrir, movimentos das mãos, dos braços 

ou da cabeça, ou até pela voz da pessoa45. 

Como já referido em supra, o Regulamento manifesta sérias preocupações 

quanto à falta de base científica destes sistemas, visto que a expressão de emoções 

varia consideravelmente entre culturas e situações e até num mesmo indivíduo46. 

Alerta ainda para a fiabilidade limitada e a possibilidade de generalização, que 

poderá induzir a resultados discriminatórios e tratamento prejudicial ou 

desfavorável de certas pessoas, pelo que considera absolutamente proibidos os 

sistemas de reconhecimento de emoções nos locais de trabalho e nas instituições de 

ensino – cfr. artigo 5.º, n.º 1, al. f). 

Quanto aos demais dados biométricos para reconhecimento de emoções, o 

Regulamento classifica tais sistemas como de risco elevado, conforme consta do 

Anexo III – 1, al. c), não excluindo de forma expressa a possibilidade de uso do 

reconhecimento de emoções na análise e valoração da prova testemunhal no decurso 

de um julgamento.  

Antes pelo contrário, no Anexo III – 8, al. a), o Regulamento considera 

admissível o uso de sistemas de IA para auxiliar uma autoridade judiciária na 

investigação e na interpretação de factos e do direito, podendo incluir-se, nesta parte, 

a matéria até aqui expressa. No entanto, enquanto não houver certezas científicas 

acerca da viabilidade dos sistemas de reconhecimento facial de emoções, não 

deverão os tribunais basear a valoração de uma determinada testemunha com base 

em sistemas de IA, ainda falíveis no entendimento do complexo das emoções 

humanas. 

Neste sentido, MARCO CARVALHO GONÇALVES47 entende que os usos destes 

dados biométricos afetam a tutela constitucional da dignidade da pessoa humana, 

podendo redundar numa autoincriminação da testemunha, mediante a prática de 

um crime de falsidade de testemunho, conforme o artigo 360.º Código Penal. 

 
45 Ficando excluindo, para efeitos do presente Regulamento, estados físicos, como dor ou fadiga 

(incluindo os sistemas de deteção do estado de fadiga dos pilotos ou motoristas profissionais para 

efeitos de prevenção de acidentes), assim como a mera deteção de expressões, gestos ou movimentos 

rapidamente visíveis – cfr. considerando 14 e 18 do Regulamento IA. 

46 Conforme considerando 44. 

47 GONÇALVES, Marco Carvalho, Inteligência Artificial E Processo Judicial Em Busca Da Celeridade, Da 

Eficiência E Da Qualidade Da Justiça, in “Inteligência Artificial – Desafios para o Direito do Século XXI”, 

Gestlegal, 2022, pg. 275 e 276. 
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4.3. Auxílio na prova pericial e prova por inspeção: 

A inteligência artificial poderá ser benéfica para apurar questões técnicas tais 

como reconstituição exata das condições em que ocorreu um acidente de viação ou 

na determinação da autenticidade da letra ou da assinatura constantes de um 

documento48. De igual forma, será um instrumento essencial para aferir da 

manipulação de documentos de vídeo ou fonográficos, diminuindo a exposição a 

deepfakes e/ou montagens indesejáveis. 

Perante a possibilidade de as máquinas reconstituírem um episódio ou um local, 

tal dispensa a presença do juiz ou de um técnico nas inspeções não judiciais 

qualificadas, o que será benéfico para a celeridade e economia de meios. 

 

4.4.  Tradução de documentos e de testemunhas estrangeiras: 

O artigo 133.º, n.º 2 do Código de Processo Civil estabelece que às pessoas 

estrangeiras que desconheçam a língua portuguesa devem ser-lhes atribuídos um 

intérprete para estabelecer a comunicação com o Tribunal, mediante o juramento de 

fidelidade.  

Uma forma de evitar custos e demoras derivadas da falta de elementos técnicos 

que procedam à interpretação da pessoa estrangeira, poderá ser usado um sistema 

de tradução automática e em tempo real que estabeleça a comunicação e transcreva 

os testemunhos. 

Na mesma lógica, um sistema de tradução certificado capaz de traduzir 

qualquer documento para a língua portuguesa e vice-versa seria extremamente 

vantajoso para a celeridade processual, nomeadamente em termos probatórios e de 

notificação dos atos a terceiros ou entre tribunais e entidades oficiais, minimizando 

os custos que demandam a contratação de um tradutor. 

 

5. Recurso a sistemas de Inteligência Artificial na gestão e adequação 

processual: 

Com a reforma do Código de Processo Civil de 2013 assistiu-se a uma 

progressiva diluição do princípio do dispositivo e a uma flexibilização do princípio 

do pedido49 e, com mais incidência, a um crescimento dos poderes inquisitórios do 

tribunal. 

Assim, a diluição do princípio do dispositivo significou um aumento da 

amplitude do princípio do inquisitório, com o objetivo de prossecução da verdade 

material por parte do próprio tribunal e, consequentemente, melhorando a 

credibilidade do sistema de justiça. Neste sentido, LUÍS LAMEIRAS50, refere que o 

 
48 Idem, pg. 277. 

49 Tal é exemplo a alteração do pedido e da causa de pedir pelo Autor, na falta de acordo com o 

Réu, até encerramento da discussão em 1ª instância, se tal for o desenvolvimento ou consequência do 

pedido primitivo – cfr. artigo 265.º, n.º 2 do Código de Processo Civil. 

50 LAMEIRAS, Luís, O princípio do inquisitório: um poder-dever ou poder discricionário do juiz?, in II 

Colóquio de Processo Civil de Santo Tirso, Coimbra, Almedina, 2016, pg. 23. 
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processo tem de deixar de ser confundível como uma luta ou duelo ao interesse 

público da justa composição dos litígios e ao princípio da economia processual. 

No sentido da jurisprudência, o atual paradigma tem sido atualizado para que 

se releve o fundo processual sobre a forma, bem como o reforço dos poderes 

inquisitórios do juiz para obtenção de uma justa composição do litígio. O juiz passa 

a ter poderes para apreciar não só os factos essenciais alegados pelas partes, 

referentes à procedência das pretensões das partes, mas também os factos 

instrumentais que resultem da instrução da causa, assim como os factos 

concretizadores dos factos essenciais. De notar que o juiz não está sujeito às 

alegações das partes no que importa à indagação, interpretação e aplicação das 

regras de direito51 

Toda esta flexibilização e atualização dos princípios processuais pressupõe a 

melhoria do sistema de justiça e o reforço do direito a uma decisão judicial em prazo 

razoável e com o direito a uma tutela jurisdicional efetiva, conforme resulta dos 

artigos 20.º, n.º 1, 4 e 5 e 268.º, n.º 4, ambos da Constituição da República Portuguesa 

e da própria Convenção Europeia dos Direitos Humanos, no seu artigo 6.º, n.º 1. 

 

5.1.  Nos atos processuais: 

A prática judiciária revela que os impedimentos da citação constituem um forte 

entrave à celeridade processual, nomeadamente quando o paradeiro do Réu é 

desconhecido. Apesar da citação eletrónica estar prevista no Código de Processo 

Civil – vide artigos 225.º, n.ºs 2, al. a), 3, 230.º-A e 230.º-B – a verdade é que esta 

modalidade de citação ainda é pouco utilizada devido à sua recente implantação do 

diploma legal. 

Por regra, a citação pessoal é realizada por via postal e, em caso de frustração, 

será efetuada mediante contacto pessoal do Agente de Execução ou por funcionário 

judicial conforme resulta dos artigos 228.º e 231.º do Código de Processo Civil. Na 

eventualidade de o citando estiver ausente em parte incerta, a secretaria, 

oficiosamente, deverá obter informação acerca do seu último paradeiro através das 

consultas das bases de dados dos serviços de identificação civil, da segurança social, 

da autoridade tributária e aduaneira e do Instituto da Mobilidade e dos Transportes 

e, quando seja absolutamente indispensável, o juiz poderá decretar a citação edital 

do Réu, ao abrigo dos artigos 236.º e 240.º do Código de Processo Civil. 

Neste sentido, seria útil a implementação de um sistema automatizado que 

conseguisse cruzar as moradas constantes dos processos com as moradas registadas 

nas bases de dados supra referidas, minimizando a intervenção humana no ato de 

citação, bem como na notificação automática e eletrónica dos atos processuais52. 

 

 
51 Conforme estipula o artigo 5.º in fine do Código de Processo Civil. Vide GERALDES, António Santos 

Abrantes, PIMENTA, Paulo, SOUSA, Luís Filipe de; “Código de Processo Civil Anotado, Vol. I”, Almedina, 

3ª Edição, 2022, pg. 27 a 33. 

52 GONÇALVES, Marco Carvalho, Inteligência Artificial E Processo Judicial (…), pg. 273. 
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5.2. No processo executivo: 

Os sistemas de inteligência artificial poderão ser altamente benéficos no âmbito 

do processo executivo, incrementando a sua eficácia e celeridade e evitando futuros 

processos infrutíferos por insuficiência ou inexistência de bens penhoráveis. 

 Não se descura que existe no ordenamento jurídico português mecanismos 

para que o credor analise a viabilidade de um processo executivo, através da lista 

pública de devedores e registo informático de execuções ou o procedimento 

extrajudicial pré-executivo (PEPEX) previsto na Lei n.º 32/2014 de 30 de Maio.  

Por outro lado, o Código de Processo Civil prevê o registo informático de 

execuções no seu artigo 717.º e disciplinado no Decreto-Lei n.º 201/2003, de 10 de 

setembro, criado para prevenir litígios judiciais derivados de situações de 

incumprimento de obrigações contratuais e para facilitar a identificação de bens 

penhoráveis do devedor. O controlo do acesso ao registo informático depende, 

porém, da secretaria, sendo o agente de execução que gere esse registo com a 

obrigação de o manter atualizado53. 

Contudo, seria viável um sistema inteligente que apresentasse as hipóteses de 

viabilidade da execução, em virtude da pendência de um processo no qual foi 

declarada a insolvência do devedor, através da gestão automática e inteligente das 

bases de dados das execuções54. 

Também nas diligências da penhora seria vantajoso um sistema de suporte à 

atividade do Agente de Execução na identificação e localização de bens penhoráveis, 

tais como bens imóveis, bens móveis sujeitos a registo, vencimentos, salários, rendas 

e outras prestações periódicas e depósitos bancários55. 

Tais sistemas poderiam ainda fornecer recomendações acerca da necessidade 

de se proceder ao reforço ou à substituição dos bens penhorados em casos de 

insuficiência dos bens ou de existência de outros bens no património do devedor, ao 

abrigo do artigo 751.º, n.º 5 do Código de Processo Civil. 

MARCO GONÇALVES, na obra citada, indica algumas diligências processuais 

inerentes à penhora que poderiam ser agilizadas mediante o recurso a sistemas de 

inteligência artificial, nomeadamente: - as comunicações às conservatórias do registo 

competente, às entidades bancárias ou aos devedores do executado56; - lavrar autos 

de penhora eletrónicos de forma automática57; - em caso da penhora de bens móveis 

sujeitos a registo, proceder à imobilização automática desses bens58; - notificar o 

devedor automaticamente após a penhora; e - automatizar as notificações eletrónicas 

 
53 Conforme artigos 2.º, n.º 3, 4.º e 12.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 201/2003, 10 de Setembro, e 717.º, n.º 

3 do Código de Processo Civil. 

54 GONÇALVES, Marco Carvalho, Inteligência Artificial E Processo Judicial (…), Pg. 279 e 280 

55 Idem, pg. 281. 

56 Conforme os artigos 755.º, n.º 1, 773.º e 780.º do Código de Processo Civil. Outras comunicações 

inerentes às várias ações civis poderiam ser asseguradas por sistemas inteligentes. 

57 Conforme prevê o artigo 755.º, n.º 3 do Código de Processo Civil. 

58 Conforme o artigo 768.º, n.º 2 a 5, do Código de Processo Civil. 
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de credores identificados nos autos, do cônjuge do executado, bem como da Fazenda 

Nacional59. 

Uma vez reconhecidos os créditos reclamados no âmbito do processo executivo 

ou mesmo de insolvência, o sistema inteligente poderia proceder à graduação desses 

mesmos créditos de forma automatizada, dispensando a intervenção ativa do juiz 

nesta fase. 

 

6. Algoritmos preditivos e assistência na tomada de decisões judiciais: 

A administração da justiça está cada vez mais associada à inteligência artificial 

e, quem pensar que o recurso a um juiz-robô que decide ou auxilia é uma realidade 

distante, discordamos de tal entendimento. Damos como exemplo os avanços 

tecnológicos na República Popular da China, onde alguns processos são decididos 

com o auxílio da IA, mediante o recurso a juízes-avatares digitais60. 

A China tem implementado tecnologias de automação para agilizar serviços e 

incentivado a digitalização no sistema jurídico para tornar mais célere o tratamento 

de casos judiciais. Na verdade, o Supremo Tribunal Popular da China afirmou que o 

ciberespaço e tecnologias como o blockchain têm sido de grande ajuda para agilizar 

o ciberespaço e as tecnologias. De destacar a criação de um “mobile court”, na medida 

em que a plataforma social WeChat tem sido usada para tratamento de casos legais, 

tendo lidado com mais de 3 milhões de casos à data de 201961.  

Em 2017 a China desenvolveu um cyber court na cidade de Hangzhou, com o 

intuito de resolver contendas legais. Este tribunal online possui uma plataforma onde 

os litigantes aparecem no chat por vídeo, expondo os seus casos perante um avatar 

no ecrã. Este juiz virtual questiona as partes processuais acerca da sua concordância 

relativamente às provas apresentadas, e os litigantes têm a opção de apresentar as 

suas queixas civis online e, posteriormente, fazer login para a audiência judicial.  

Este sistema está direcionado para disputas comerciais online, reivindicações 

de responsabilidade por compras em comércio eletrônico e casos de direitos 

autorais. Esta transferência de simples funções para sistemas de IA ajuda a aliviar a 

carga processual do juiz humano, que faz a monitorização do processo e toma as 

decisões importantes em todos os casos62. 

Por outro lado, os Estados Unidos da América têm usado algoritmos preditivos 

para guiar a atividade policial e investigatória, gerindo de forma eficaz o contingente 

policial a ser enviado para determinadas zonas com base em cálculos matemáticos 

que determinam se existe probabilidade, alta ou baixa, de as pessoas naquela 

especifica zona cometerem crimes63. 

 
59 Conforme os artigos 786.º, n.º 1, al. a), b), n.º 2, do Código de Processo Civil. 

60 SANTOS, Hugo Luz, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 151 e 152. 

61 Acessível em: https://content.techgig.com/technology/china-launches-digital-courts-with-ai-

judges-and-mobile-court-system/articleshow/72468390.cms [consultado a 01-07-2025] 

62 Idem. 

63 SANTOS, Hugo Luz, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 156. 
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Dentro do espetro dos algoritmos preditivos importa dividir duas variantes da 

inteligência artificial que HUGO LUZ DOS SANTOS realça na sua obra até aqui 

citada – Unsupervised Machine Learning Algorithms e Supervised Machine Learning 

Algorithm. 

Os primeiros não são parametrizados pelo programador humano, pelo 

contrário, são exclusivamente alimentados por dados pessoais e/ou biométricos dos 

seres humanos captados pela inteligência artificial em ambiente exclusivamente 

digital. Estes sistemas impedem o conhecimento dos fundamentos usados nas 

decisões do sistema, desconhecendo-se quais os algoritmos usados. 

Um grande risco destes sistemas é que podem influenciar a decisão judicial por 

motivos raciais, políticos, étnicos, económicos ou religiosos, sem que seja possível 

(nem mesmo os programadores) entender as razões pelas quais os algoritmos 

aconselharam o juiz nesse sentido, sendo este cenário altamente violador do 

princípio da igualdade previsto no artigo 13.º da Constituição da República 

Portuguesa64. 

Por outro lado, os Supervised Machine Learning Algorithm são sistemas 

orientados por programadores humanos que decidem as variáveis que a inteligência 

artificial deverá identificar na análise dos padrões referenciais usados para alcançar 

o objetivo final pré-determinado pelo programador65. Estes sistemas continuam a 

comportar riscos no uso de algoritmos preditivos discriminatórios, pois a 

intervenção do programador poderá levar a uma parametrização com preconceitos 

sociais, etnográficos e raciais que influenciarão a imparcialidade dos sistemas. 

 Os resultados no uso destes algoritmos terão por base os parâmetros de análise 

que o programador definiu no sistema, ficando entregue à arbitrariedade e 

preconceitos que, como humanos, estes detêm. Surge assim a dúvida e a 

problemática ética e jurídica num eventual caso em que um juiz-robô decide um 

processo civil com base em algoritmos preditivos discriminatórios previamente 

definidos por um programador. Nestas situações questiona-se se o juiz-robô deverá 

assumir a posição de responsável cível e configurar como réu no processo civil, a par 

do programador humano que parametrizou o sistema algorítmico66. 

Posto isto, é inegável que o recurso a algoritmos preditivos discriminatórios, 

mesmo para auxílio ao juiz humano, configura uma nulidade por omissão de uma 

formalidade essencial consubstanciada na comunicação prévia às partes processuais 

acerca dos parâmetros em que a programação delineou os algoritmos preditivos 

discriminatórios e em que medida esta parametrização poderá suprimir os direitos 

das partes, com a inequívoca influência direta na boa decisão na causa, ao abrigo do 

artigo 195.º, n.º 1 do Código de Processo Civil67. 

 
64 Idem. Pg. 161 e 162. 

65 BROWN,  Shannon, Peeking Inside the Black Box: A preliminar survey of techonology assisted review 

(TAR) and predictive coding algorithms for eDiscovery, in Suffolk Journal of Trial and Appellate Advocacy, 

Vol. 21, 2016, pg. 221-252. 

66 SANTOS, Hugo Luz, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 169. 

67 Idem, pg. 169; e SOUSA, Miguel Teixeira de, Limites da cooperação do tribunal; noção de nulidade 

processual, in Cadernos de Direito Privado, n.º 17, janeiro – março 2007, Coimbra, pg. 49 – 52. 
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Consequentemente, todos os atos processuais subsequentes ao ato nulo deverão 

ser afetados pela nulidade, de acordo com a teoria do efeito à distância amplamente 

subscrita no direito penal e aplicada por analogia ao processo civil, tendo em conta 

o disposto nos artigos 195.º, n.º 2 do Código de Processo Civil e 122.º, n.º 1 e 2 do 

Código de Processo Penal. 

O uso de algoritmos preditivos carece de elevada ponderação para que não 

interfira com os direitos fundamentais dos sujeitos processuais, sendo de recusar 

toda a parametrização ambígua e discriminatória por parte dos programadores, os 

quais, para além de conhecimento de âmbito tecnológico, deverão ter formação 

jurídica reconhecida para minimizar riscos de violação de direitos. 

Os algoritmos preditivos poderão auxiliar o juiz – interpretação esta conforme 

ao regulamento IA – a determinar que processos devem ser conclusos para efeitos 

de emissão de despacho liminar ou de despacho pré-saneador, sempre que o sistema 

sinalize insuficiências ou imprecisões nos articulados na exposição e concretização 

da matéria de facto. As identificações céleres de exceções dilatórias de incompetência 

do tribunal podem, de igual forma, ser objeto de análise pelos algoritmos preditivos, 

tais como outras exceções suscetíveis de sanação. 

 Como auxílio no momento da elaboração das decisões judiciais, os algoritmos 

poderão fornecer doutrina e jurisprudência mais relevante e atualizada, tendo por 

base os pedidos e causas de pedir expostas nas peças processuais. Este auxílio 

material contribui para a estabilização jurisprudencial, reforçando posições 

dominantes, minimizando as probabilidades de recursos e os mesmos virem a ser 

procedentes pelos tribunais superiores68. 

 

Conclusão: 

Atento o exposto até aqui sufragado, constata-se que a rápida evolução 

tecnológica, mormente com o advento da inteligência artificial irá afetar o sistema 

judiciário que, inevitavelmente, terá de se adaptar. A robotização da administração 

da justiça é inevitável para melhorar a eficácia e segurança na aplicação do direito, 

contudo, não se pode sobrepor aos mais elementares direitos fundamentais que 

regem todo o sistema judicial e a própria sociedade. 

Por muito eficiente que os sistemas de IA e os algoritmos preditivos possam ser, 

nada poderá substituir a sensibilidade e a empatia humana. A mais eficiente máquina 

não é suscetível de entender as emoções humanas porque a mesma não sente, não 

se emociona, não chora, não vive e, de um ponto de vista jurídico, não fundamenta 

nem explica o raciocínio lógico usado (pelo menos até agora). 

O uso de algoritmos preditivos e de sistemas de IA é bem-vindo como um 

método de auxílio e agilização processual, tal como legitima o regulamento de 

inteligência artificial, sendo de aplaudir o esforço das instâncias europeias neste 

sentido. Os avanços tecnológicos na administração da justiça deverão estar em 

 
68 SANTOS, Hugo Luz dos, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 174 e 175. 
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consonância com o regulamento de IA, ficando sujeitos às obrigações e deveres aí 

previstos. 

No seguimento de HUGO LUZ DOS SANTOS69, a relação entre a justiça e a 

robotização deverá assentar, por ora, em três princípios digitais mínimos para o 

processo civil do futuro, a saber: - princípio da transparência digital: pois os 

parâmetros dos algoritmos preditivos introduzidos pelos programadores devem ser 

públicos, sob pena de nulidade processual; - princípio da exclusividade da prova 

digital: a prova analisada em contexto de sessões de julgamento online suscetíveis de 

contender com a reserva da vida privada não poderá ser usada noutros processos; e 

- princípio da legalidade digital. 

Acrescento o princípio da igualdade e da tutela jurisdicional efetiva, na medida 

em que o acesso ao direito e à justiça não poderá, em circunstância alguma, ser 

reservado a certas pessoas, sob pena de transformação do sistema judiciário numa 

ditadura digital na qual o economicamente mais forte tem regalias acrescidas àquele 

que é mais fragilizado. 

Os tribunais administram a justiça em nome do povo, devendo ser regulada e 

aplicada por seres humanos, pois a partir do momento em que a decisão final de 

qualquer processo for realizada exclusivamente por uma máquina, é o início da 

desumanização da justiça com consequências nefastas para a segurança e igualdade 

jurídica. 

 

VASCO ANTÓNIO MARTINS CARRÃO 

 
69 SANTOS, Hugo Luz, in Inteligência Artificial e Processo Civil (…), pg. 191. 
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